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AG/RES. 2878 (XLV-O/15)
PLANO DE AÇÃO DA CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 16 de junho de 2015)

A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que a Carta Social das Américas foi aprovada mediante a resolução AG/RES. 2699 (XLII-O/12), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região”; e


LEVANDO EM CONTA que as resoluções AG/RES. 2699 (XLII-O/12), AG/RES. 2775 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2841 (XLIV-O/14) encarregaram o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de concluir as negociações do projeto de Plano de Ação da Carta Social, concebido para alcançar metas específicas e viáveis, a partir da seção preambular e dispositiva da Carta Social das Américas, e considerando os mandatos existentes relacionados a sua estrutura,

RESOLVE:
Aprovar o seguinte:

PLANO DE AÇÃO DA CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS


O propósito deste Plano de Ação é estabelecer objetivos e linhas estratégias de ação nas áreas de trabalho, proteção social, saúde, alimentação e nutrição, educação, moradia e serviços públicos básicos, e cultura, a fim de contribuir, de acordo com a realidade de cada Estado membro, para a consecução dos princípios, propósitos e prioridades constantes da Carta Social das Américas.


Este Plano de Ação reflete a decisão e o compromisso dos Estados membros referentes à erradicação da pobreza e da fome e o atendimento urgente dos graves problemas de exclusão social e desigualdade em todos os níveis, a fim de alcançar a equidade, a inclusão e a justiça social, reconhecendo que os Estados membros encontram-se em diversos níveis de progresso com relação às áreas propostas.

Áreas de intervenção

1.  Trabalho


Objetivo: Melhorar a qualidade do emprego existente e criar maiores oportunidades de emprego produtivo, em condições de igualdade, dignidade, segurança e bem-estar.


Líneas estratégicas de ação:

1.1
Fortalecer as instituições de trabalho, a fim de assegurar a vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho, em condições de igualdade e dignidade.


1.2
Promover a geração de emprego e o acesso ao trabalho decente, digno e produtivo, entre outros, mediante o incentivo de maior coerência entre as políticas educacionais, econômicas e trabalhistas, a criação de novas empresas e a progressiva formalização da economia informal.


1.3
Melhorar as oportunidades de acesso ao mercado de trabalho e às aptidões dos trabalhadores para o trabalho, com especial ênfase nos grupos que enfrentam maiores desafios nesse âmbito.

1.4 
Fortalecer os programas de certificação de aptidões para promover a inserção laboral e melhorar as oportunidades de emprego.


1.5
Promover e aplicar políticas para a igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho.

2.  Proteção Social


Objetivo: Criar ou fortalecer sistemas integrais de proteção social baseados no respeito aos direitos humanos e aos princípios de universalidade, sustentabilidade, igualdade, inclusão, corresponsabilidade, solidariedade e equidade, que incluam a criação das oportunidades necessárias à promoção do bem-estar e da qualidade de vida das famílias e dos indivíduos em situação de vulnerabilidade. 

Linhas estratégicas de ação:


2.1
Incentivar a implementação de pisos de proteção social adequados à situação de cada país, promovendo regimes sólidos, integrais e sustentáveis de proteção social. 

2.2
Propiciar a articulação dos sistemas de proteção social, que considere diferentes enfoques e esquemas, na tentativa de garantir ampla cobertura e distribuição justa de benefícios, levando em conta as circunstâncias nacionais.


2.3
Promover um enfoque integral da proteção social que aborde as diferentes dimensões e manifestações da pobreza, da vulnerabilidade e da exclusão, e reduza as desigualdades, mediante uma ampla gama de medidas com perspectiva intergeracional e de ciclo de vida. 


2.4
Promover os programas de proteção social destinados a fortalecer todas as famílias, reconhecendo que são o eixo das políticas e programas de desenvolvimento social. 


2.5
Promover sistemas de proteção social que melhorem o bem-estar e o desenvolvimento das pessoas e das famílias, invistam em educação e capacitação e contribuam para o desenvolvimento social e econômico. 


2.6
Avaliar alternativas para facilitar o reconhecimento de contribuições nominais à previdência social e dos direitos de pensão dos trabalhadores migrantes, em conformidade com as legislações nacionais. 
3.  Saúde


Objetivo: Avançar em direção ao acesso universal à saúde e à cobertura universal de saúde integral e de boa qualidade, com igualdade, acompanhada de modelos de proteção social em saúde para populações em situação de vulnerabilidade.


Linhas estratégicas de ação:


3.1
Fortalecer a qualidade e a igualdade, e procurar assegurar a cobertura universal dos sistemas de saúde mediante o atendimento primário, ações preventivas e de promoção e mecanismos de proteção social.


3.2
Aumentar a disponibilidade dos serviços de saúde de qualidade e melhorar o acesso a esses serviços, de acordo com os princípios promovidos pela Agenda de Saúde para as Américas 2008-2017: direitos humanos, universalidade, integralidade, acessibilidade e inclusão, solidariedade pan-americana, igualdade na saúde e participação social.

3.3
Incorporar a promoção e a proteção da saúde nas políticas intersetoriais para atender aos determinantes sociais da saúde de nossas populações, conforme seja pertinente, a fim de reduzir desigualdades, construir entornos físicos e sociais adequados e facilitar comportamentos mais saudáveis.


3.4
Reduzir a carga de morbidade, mortalidade e deficiência de doenças não transmissíveis que possam ser prevenidas e evitadas.


3.5
Reduzir o impacto das doenças transmissíveis na saúde da população, mediante ações integrais e multissetoriais, com especial ênfase no HIV/AIDS, tuberculose, malária e doenças desatendidas e incipientes.


3.6
Reduzir a mortalidade infantil e materna, especialmente a neonatal.


3.7
Preparar e adotar, conforme seja o caso, medidas intersetoriais para enfrentar desastres, pandemias e doenças que afetem a segurança sanitária nacional, regional e global.

3.8
Lutar por garantir que o atendimento integral de saúde esteja disponível para todas as pessoas em cada uma das etapas da vida, assegurando que não enfrentem dificuldades financeiras.

4.  Alimentação e nutrição


Objetivo: Promover a segurança alimentar e nutricional regional, com a participação ativa das pessoas, comunidades e sociedade civil em geral.

Linhas estratégicas de ação:


4.1
Tomar medidas para erradicar a desnutrição e a fome, em especial a desnutrição materna, da criança e do bebê.


4.2
Promover políticas de prevenção de todas as formas de desnutrição, bem como incentivar estilos de vida saudáveis e promover uma educação nutricional de qualidade,  incluindo práticas de hábitos alimentícios saudáveis, informação nutricional e higiene.


4.3
Promover políticas e programas que facilitem a disponibilidade e o acesso físico, social e econômico a alimentos adequados, sadios e nutritivos para todas as pessoas.


4.4
Apoiar a implementação de políticas e programas inclusivos a fim de desenvolver sistemas alimentares sustentáveis, com atenção especial à erradicação da fome, da desnutrição e da pobreza.


4.5
Promover a gestão do risco de desastres na área da agricultura e da segurança alimentar, de maneira prioritária e com resposta eficaz ante as ameaças e emergências, com especial atenção às populações em situação de vulnerabilidade.

5.  Educação


Objetivo: Garantir o direito à educação sem discriminação, incentivar o acesso a uma educação de qualidade em todos os níveis e modalidades e assegurar o acesso equitativo e universal à educação primária e secundária.

Linhas estratégicas de ação:


5.1
Aumentar a cobertura e o acesso a uma educação de qualidade para a primeira infância, com atenção especial aos que vivem em condição de pobreza ou situação de vulnerabilidade.


5.2
Fortalecer os programas integrais de educação voltados para a primeira infância com a participação dos pais e das comunidades.


5.3
Fortalecer políticas e medidas para o acesso e a permanência das crianças e adolescentes no sistema educacional, bem como a conclusão dos estudos.


5.4
Dar mais atenção às necessidades dos estudantes cuja língua materna não seja a língua de instrução principal, inclusive, quando for o caso, a prestação de serviços e materiais educacionais nos idiomas nativos.


5.5
Continuar e fortalecer os programas e atividades para a erradicação do analfabetismo e para a diminuição do analfabetismo funcional, levando em conta a realidade cultural e linguística da população.


5.6
Promover o desenvolvimento ou fortalecer os programas de educação para a inclusão social e acadêmica das pessoas com necessidades educacionais especiais.


5.7
Promover o desenvolvimento ou fortalecer os programas de educação para as pessoas privadas de liberdade voltados para a reabilitação e reinserção na sociedade.


5.8
Aperfeiçoar os processos de seleção, preparação, formação e desenvolvimento profissional contínuo do docente, bem como melhorar os incentivos ao desempenho e as condições de trabalho e de avaliação  para fortalecer a docência.


5.9
Promover um acesso maior e equitativo a diversas modalidades de educação superior, educação técnica e profissional, com atenção especial aos estudantes de grupos em situação de vulnerabilidade.


5.10
Promover uma educação universitária inclusiva e de qualidade a fim de preparar plenamente os estudantes para uma melhor inserção no trabalho.


5.11
Incentivar nos sistemas educacionais a pesquisa e a inovação para promover seu vínculo com os setores produtivos, bem como o desenvolvimento científico e tecnológico.


5.12
Incentivar e fortalecer os vínculos, a cooperação e o intercâmbio entre as instituições educacionais nacionais, regionais e hemisféricas


5.13
Promover espaços permanentes de educação não formal para o intercâmbio de conhecimento e saberes da sociedade.


5.14
Incentivar e fortalecer a certificação e o aperfeiçoamento de aptidões.

6.  Moradia e serviços públicos básicos


Objetivo: proporcionar mais e melhores opções de moradia, especialmente às populações em condição de vulnerabilidade e com menores recursos, bem como garantir o acesso justo, equitativo ou não discriminatório aos serviços públicos básicos.
Linhas estratégicas de ação:


6.1
Promover o fornecimento de serviços públicos básicos, com o objetivo de assegurar o acesso a esses serviços aos que dele carecem ou são insuficientemente atendidos. Em especial, incentivar a ampliação da cobertura e da qualidade dos serviços de água potável, saneamento, gestão de águas pluviais, manejo de resíduos sólidos e energia, com ênfase nas áreas rurais.


6.2
Promover a inclusão social das pessoas em situação de pobreza e de grupos excluídos, por meio de esquemas apropriados de gestão urbana e de terras rurais.


6.3
Promover o fomento de mecanismos de financiamento, inclusive o hipotecário e o microfinanciamento da moradia para a construção, aquisição ou ampliação de moradias, bem como incentivar os programas que possibilitem melhorar o acesso à terra e a habitação social.


6.4
Assegurar a função social e ambiental da cidade, buscando equilíbrio nas funções econômica, cultural e política para garantir à população o  uso pleno da cidade como espaço público.

6.5
Fomentar o crescimento ordenado e integrado das cidades com equidade urbana e integração social.


6.6
Articular, a partir do Estado, estratégias de monitoramento, acompanhamento e controle dos investimentos e metas de ampliação de cobertura, no âmbito local e regional, que garantam a aplicação de princípios de planejamento e transparência na formulação, implantação e execução das políticas, programas e projetos.


6.7
Promover o acesso a um ambiente seguro e saudável com atenção especial ao fomento das medidas de adaptação à mudança do clima e de gestão integrada de riscos de desastres nos locais de estabelecimento de moradias de interesse social.


6.8
Promover a construção de moradias e áreas urbanas que incluam espaços públicos de encontro e recreação para melhorar a qualidade das relações familiares e comunitárias. 

7.  Cultura


Objetivo: Assegurar o desenvolvimento cultural com inclusão e participação de todos os setores da sociedade, respeitando a diversidade das culturas e das expressões culturais e incentivando o conhecimento e o respeito mútuo.


Linhas estratégicas de ação:


7.1
Fortalecer as indústrias culturais e criativas, considerando seus diversos graus de consolidação, bem como sua dimensão comunitária.


7.2
Aumentar o acesso aos bens e serviços culturais, em especial para os membros dos grupos em condições de vulnerabilidade.


7.3
Criar condições e incentivar os processos de criação cultural que facilitem a expressão e participação criativa e artística em todas as suas formas, linguagens e expressões, tanto de indivíduos como de coletividades sociais, e que fomentem a pesquisa e imaginação num ambiente de tolerância e de liberdade de pensamento, expressão e informação.


7.4
Incluir a cultura nas agendas econômicas e de planejamento dos governos, especialmente nas áreas relacionadas às indústrias culturais e criativas, ao patrimônio cultural e ao respeito à diversidade cultural.


7.5
Preservar o patrimônio cultural tangível e intangível.


7.6
Combater o saqueio e o tráfico ilícito de bens culturais.


7.7
Considerar o papel da cultura e visibilizar as contribuições para o desenvolvimento econômico inclusivo, bem como a relação entre as políticas culturais e as políticas de desenvolvimento sustentável.


7.8
Recuperar, preservar, valorizar, fomentar e apoiar as diversas memórias coletivas, e democratizar seu acesso e divulgação, bem como facilitar o diálogo intercultural.

ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE AÇÃO


Duração


Este Plano de Ação permanecerá vigente por um período de cinco anos contado a partir de sua aprovação. Esgotado esse prazo, a Assembleia Geral poderá determinar sua revisão e atualização, em conformidade com os propósitos e princípios constantes da Carta Social das Américas.


Implementação


Os Estados membros serão responsáveis pela implementação do Plano de Ação em conformidade com suas legislações internas, realidades nacionais, estratégias, planos e recursos disponíveis. Para esta finalidade, os Estados membros poderão utilizar-se dos mecanismos existentes na OEA e outros organismos do Sistema Interamericano e, quando pertinente, promoverão as sinergias com outros organismos regionais – levando em conta seus mandatos, áreas de especialização e recursos disponíveis – a fim de criar ou fortalecer as capacidades humanas e institucionais. Será dada prioridade à cooperação solidária no âmbito das linhas estratégicas desse plano e às iniciativas encaminhadas a promover o intercâmbio de informações e melhores práticas entre os Estados membros.


Acompanhamento

O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA incluirá anualmente na agenda de uma de suas sessões ordinárias um diálogo para o intercâmbio de informações sobre os avanços, as experiências e as lições aprendidas na implementação deste Plano de Ação. As informações e recomendações apresentadas nessas sessões serão integradas aos relatórios regulares do CIDI e submetidas à consideração da Assembleia Geral. 
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